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DECREID N' 1869, DE 16 DE JULHO DE 2001

Promulga o Acordo por troca de Notas, en-
tre o Governo da República Federativa do
Brasil e o Governo da Republica da Hun-
gria para a Abolição Recíproca da _Exigên-
cia de Visto de Entrada, celebrado em Bu-
dapeste. em 9 de hovembro de 1999.

-O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribui-
ção que lhe confere o aq. 84. Inciso VIII, da Constituição.

Considerando que-os Governo da República-Federativa do
B rasi I - e Governo- da- República- da -Hungria celebraram, em Budapeste,
em 9 de novembro de 1999, um Acordo. por troca de Notas, para a
Abolição Recíproca da Exigência de Visto de Entrada;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou esse Acor-
do por meia do Decreto Legislativo n' 200, de 13 -de junho de 2001;

Considerando que o Acordo entra em vigor em 19 de jullx: de 2031,

DECRETA:

Art. 1 ' O Acordo, por troca de Notas, entre o Governo da
Repúbli,a Federath a do Brasil e o Governo-da República,da Hungria
para Abolição Reciproca-da Exigência de Visto de Entrada, celebrado
em Budapeste, em 9 de novembro de 1999, apenso por copia ao
presente Decreto, será executado e cumprido tão inteiramente como
nele se contém.

Art 2' São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional
quaisquer atos que possuiu resultar em revisão do referido Acordo,
assim ,orno quaisquer ajustes complementares que. nos termos do art-
49. inciso I. da C'onstituição Federal. acarretem encargos ou com-
promissos gravosos ao património nacional.

Art, 3' Este Decreto entra em vigor nadam de sua publicação.
•

Brasília, 16 de julho de 2001; 180' da Independência c
113' da Republica.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Celso fofo.

Budapeste, 09 de novembro de 1999.
Nr. 045
A Sua Excelência, o Senhor 'Dénes Tomaj,
Subsecretário de Estado do Ministério dos Negócios Estrangeiros
da Republica da Hungria

Senhor Subsecretário de Estado.
Tenho a honra de acusar recebimento da Nota de Vossa Excelência
datada de hoje, nos seguintes termos:

Excelência,
Tenho a honra de informado de que, no intuito de facilitar a entrada
de nacionais de um- país no território do outro país, o Governo da
República da Hungria está-disposto a concluir Acordo para a _abolição
recíproca da exigência de visto de entrada com o Governo da Re-
publica Federativa do Brasil, nos [canos seguintes:

Artigo 1
Os cidadãos da República Federativa do Brasil. titulares de passaporte
comum nacional válido, e os nacionais da República da Hungria,
titulares de passaporte comum nacional válido, estarão dispensados da
exigencta de visto de entrada no território nacional da outra Parte
Contratante paia peinranémaa não superior a 90 (runcam) dias, desde
que li go des,jur, obter (auprego ou desempenhar atividade remu-
nerada no território receptor.

Artigo-11
Os cidadãos do Estado de cada Parte Contratante, titulares de pas-
saporte comum nacional referido no Artigo I, poderão entrar DO
território nacional da orara Parte Contratante por todos os pontos
abertos ao transito internacional de passageiros.

Artigo Itl
Os titulares de passaportes comuns nacionais válidos, emitidos por
cada Parte Contratante. que desejem visitar o território do Estado da
outra Parte Contratante por período superior a 90 (noventa) dias e/ou
viajar por razões de imigração. trabalho ou desempenho de atividade
económica devem obter os vistos apropriados com anterioridade à sua
entrada no território do Estado da outra , Parte Contratante.

Artigo IV
A dispensa da obrigatoriedade de visto introduzida. -pelo presente
Acordo não isenta os cidadtios_de qualquer das Partes Contratantes-da
obrigação de cuniprir as leis e regulamentos vigentes no território,
receptor relativos it entrada; permanência e saída de estrangeiros de
seu território.

Artigo V
As Partes Contratantes se comprometem a readmitir seus nacionais
nos territórios de seus respectivos Estados SC,In. Éormalidades ou co-
brança de despesas adicionais.

Artigo VI
Cada uma das Partes Contratantes se reserva o direito de recusar a en-
trada ou estada de cidadãos do Estado da outra Parte 'Contratante que:

a) possam ameaçar a sua segurança, ordem pública ou- saúde pública, ou
h)-não--possuam recursos financeiros suficientes para arcar com suas
despesas de viagem durante o período-de sua- estada.

Artigo VII-
I. Cada uma das Partes Contratantes poderá suspender a aplicação do
presente Acordo, no todo ou em parte, por motivos de segurança.
proteção da ordem pública ou saúde pública, com exceção do dis-
posto no Artigo V.

2, Cada Parte Contratante deverá notificar ., de imediato, a outra Parte
Contratante do início e do término dessa suspensão pelos canais
diplomáticos e em 'urina escrita. O início e o término da suspensão
serão válidos a partir da data de iecebimento da notificação pela outra
Parte Contratante.

Artigo VIII
I. Os nacionais de uma outra Parte Contratante, que tenham ex-
traviado seus passaportes comuns válidos no território do Estado -da
outra Parte Contratante, poderão partir do território receptor munidos
de documentos de viagem de emergência emitidos pela Missão di-
plomática ou Repartição consular de seu Estado. A exigência de visto
do Estado-receptor nesses- clocumentosalc viagem de emergência fica
dispensada, salvo -nos casos previstos no Artigo-111 deste Acordo e se
considerado obrigatório pela legislação do Estado receptor.

2. Os documentos de viagem de emergência mencionados no pa-
rágrafo anterior serão. a "Autorização de Retorno ao Brasil" para a
República Federativa do Brasil e o "Certificado de Repatriação" para
a República da Hungria.

Artigo IX
I. As Partes Contratantes intercambiarão, por via diplomático, es-
pécimes de seus passaportes e documentos de viagem vigentes com a
antecedência mínima de 15 (quinze) dias após a assinatura deste
Acordo.

2, Na -hipótese -de mudanças nos documentos de viagem em cir-
culação, as- Partes Contratantes se obrigam a intercambiar, pon via
diplomática, espécimes de seus novos documentos de viagem acom-
panhados de informação pormenorizada sobre suas características e
uso em prazo não superior a 30 (trinta) dias antes de sua entrada em
vigência.

Artigo X
Este Acordo entrará cio vigor no trigésimo dia posterior ao rece-
bimento da segunda Notar Verbal pela qual as Partes Contratantes se
notificarão de sua ratificação ao Acordo.

Artigo XI
O presente Acordo terá vigência por tempo indeterminado e poderá
ser denunciado a qualquer momento por qualquer das Partes Con-
tratantes. Cessará o seu efeito 30 (trinta) dias após o recebimento de
notificação escrita, pelos canais diplomáticos da denúncia por qual-
quer das Partes Contratantes.
Caso as disposições acinur sejam aceitáveis para o Govemo da Re-
panda Federativa do Brasil lenho a honra de propor que a presente
Nota e a Nota de resposta cri) que se acuse o recebimento desta,
constituam Acordo entre os dois Governos, a entrar eito vigor no
trigésimo dia posterior ao recebimento da segunda Nota pela qual as
Partes Contratantes se notificarão da sua ratificação ao Acordo."
Em resposta tenho a honra de confirinar que a Nota de Vossa Ex-
celência e a presente Nota constituem um Acordo entre os dois
Governos sobre a matéria.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os pro-
testos de minha mais alta consideração.

(Luciano °zorro Rosa)
Embaixador do Brasil

DECRETO DE 16 DE JULHO DE 2001

Declara a perempção da concessão das en-
tidades que menciona, para explorar serviços
de radiodifusão, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, mi uso'das atribui-
ções que lhe conferem os arts..84, inciso IV, e 223, caput, da Cons-
tituição, e tendo em vista o disposto noa' arts. 33, 3', da Lei n 4.117,
de 27 de agosto de 1962, 61 da Lei n' 5.785, de 23 de junho de 1972,
e 6", inciso 1. do Decreto n' 88.066, de 26 de janeiro de 1983, •

DECRETA:

Art.1 "- Fica declarada a perempção da concessão das en-
tidades abaixo mencionadas:

1 - FUNDAÇÃO SANTO ANTÓNIO, na cidade de Feira
de Santana, Estado da Bahia, originariamente outorgada à Rádio So-
ciedade de Feira de Santana Lida, pela Portaria MVOP ui 552, de 23
de novembro de 1960, renovada pelo Decreto n' 73.383, de 28 de
dezembro de 1973, e transferido pelo Decreto n' 98.932. de 6 de
fevereiro de 1990, para explorar serviço de radiodifusão em onda
tropical (Processo n' 53640.000077/93);

11 - RÁDIO DIFUSORA DE PRESIDENTE PRUDENTE
LTDA., na cidade de Presidente Prudente, Estado de São Paulo,
outorgada pela Portaria MVOP 1.051, de 17 de novembro de 1950,
renovada pelo Decreto n' 93.572, de 13 de novembro de 1986, para
explorar serviço de radiodifusão em onda tropical (Processo 1:1"
29830.000421/92),

III - RÁDIO CIDADE DE PRESIDENTE PRUDENTE
LTDA„ na cidade de Presidente Prudente, Estado de São Paulo,
originariamente outorgada à Rádio Difusora Prudentina Ltda., pela
Portaria MVOP n' 511. de 31 de outubro de 1960, renovada pelo
Decreto n' 90.765, de 28 de dezembro de 1984. transferido para a
entidade de que trata este inciso, pelo Decreto n' 94.487, de 17 de
junho de 1987, para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda
média (Processo n' 50830.001505/93);

IV - EMPRESA MINEIRA DE RADIODIFUSÃO SO-
CIEDADE LTDA., na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas
Gerais, outorgada pelo Decreto n' 3.137, de 8 de outubro de 1938,
renovada pelo Decreto n' 90.255. de 2 de outubro de 1984, para
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média (Processo n'
50710.000137/93).

Art. 2' A perempção da Concessão somente produzirá efei-
tos legais após deliberação do Congresso Nacional, nos tennos do §
2' do art. 223 da Constituição.

Art. 3' Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 16 de julho de 2001; 180' da Independência e
113' dai República.

FERNANDO HENRIQUE CARIDOSO
Pimenta `da -Veiga

DECRETO-DE .16 DE JULHO DE 2001 .

Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade
Social da União, cm favor da Presidência da
República -e do Ministério dos Transportes,
crédito suplementar no valor global de R$
3.069.333,00, para reforço de dotações con-
signadas nos,orçamentos vigentes.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribui-
ção que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em
vista a autorização contida no art. 6', inciso IV, alínea "b", da Lei n"
10.171, de 5 de janeiro de 2001,

DECRETA:

Art. 1 'Fica aberto aos Orçamentos Fiscal c da Seguridade
Social da União (Lei n'10.171, de 5 de janeiro de 2001), cai favor da
Presidência da República e do Ministério dos Transportes, crédito
suplementar no valor global de R$ 3.069.333,00 (três milhões, ses-
senta c nove mil, trezentos e trinta e três reais), para atender à
programação constante do Anexo I deste Decreto.

Art. 7' Os recursos necessários à execução do disposto no ar-
tigo anterior decorrerão da incorporação de superávit financeiro dos ór-
gãos envolvidos, apurado no:Balanço Patrimonial do exercício de 2000.

Art. 3' Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 16 de julho de 2001; 180'da Independência e 113'
da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Guilherme Gomes Ditis
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